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LIMITAÇÕES AO PODER DE TRIBUTAR  
 

Entidades sem fins lucrativos. Imunidade tributária e obrigação acessória 
– 1  

 
A 1ª Turma iniciou julgamento de recurso extraordinário em que arguida a desnecessidade de 
manutenção de livros fiscais por parte de entidade imune (CF, art. 150, VI, c). O Min. Marco 
Aurélio, relator, deu provimento ao recurso extraordinário para assentar que o recorrente estaria 
desobrigado da manutenção dos livros fiscais, porquanto devidamente comprovada sua 
imunidade tributária. Ressaltou que a obrigação acessória deveria seguir a principal, porém, na 
ausência desta, não caberia pretender a existência dos referidos livros, como determinado pela 
autoridade fiscal. Após, pediu vista o Min. Luiz Fux. RE 250844/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, 
17.4.2012. (RE-250844) 
 
Informativo STF nº 662 – 16 a 20 de abril, 2012 
(topo) 
 

Entidades sem fins lucrativos. Imunidade tributária e obrigação acessória 
– 2   

 
Exigir de entidade imune a manutenção de livros fiscais é consentâneo com o gozo da imunidade 
tributária. Essa a conclusão da 1ª Turma ao negar provimento a recurso extraordinário no qual o 
recorrente alegava que, por não ser contribuinte do tributo, não lhe caberia o cumprimento de 
obrigação acessória de manter livro de registro do ISS e autorização para a emissão de notas 
fiscais de prestação de serviços — v. Informativo 662. Na espécie, o Tribunal de origem 
entendera que a pessoa jurídica de direito privado teria direito à imunidade e estaria obrigada a 
utilizar e manter documentos, livros e escrita fiscal de suas atividades, assim como se sujeitaria à 
fiscalização do Poder Público. Aludiu-se ao Código Tributário Nacional (“Art. 14. O disposto na 
alínea c do inciso IV do artigo 9º é subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas 
entidades nele referidas: ... III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros 
revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão”). O Min. Luiz Fux explicitou que, 
no Direito Tributário, inexistiria a vinculação de o acessório seguir o principal, porquanto haveria 
obrigações acessórias autônomas e obrigação principal tributária. Reajustou o voto o Min. Marco 
Aurélio, relator. RE 250844/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 29.5.2012. (RE-250844) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Fundação educacional e certificado de entidade beneficente – 3  
 
Em conclusão, a 1ª Turma negou provimento a recurso ordinário em mandado de segurança no 
qual fundação educacional pretendia afastar decisão do Ministro de Estado da Previdência e 
Assistência Social que, ao manter decisão do Conselho Nacional de Assistência Social, teria 
cancelado seu certificado de entidade beneficente de assistência social relativo ao período de 
1º.1.98 a 31.12.2000. O fundamento do ato coator seria a não aplicação de 20% da receita bruta 
da recorrente em gratuidade conforme exigência prevista no inciso IV do art. 2º do Decreto 
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752/93 c/c o art. 2º, III, da Resolução 46/94, daquele Ministério — vide Informativo 611. 
Preliminarmente, não se conheceu da impetração na parte em que se alegava quebra de 
isonomia tributária, ao se exigir que a recorrente aplicasse 20% de sua receita bruta em 
gratuidade, e ocorrência de tributação in natura ofensiva à imunidade do art. 195, § 7º, da CF, 
por entender que seriam questões novas, não objeto do mandado de segurança e do acórdão 
recorrido.  RMS 28456/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 22.5.2012. (RMS-28456) 
 
Informativo STF nº 667 – 21 a 25 de maio, 2012 
(topo) 
 

Fundação educacional e certificado de entidade beneficente – 4  
 
Destacou-se que o ato coator dataria de 11.3.2008 e que estariam em vigor, quando da 
renovação do certificado, as Leis 8.742/93 e 8.909/94 e o Decreto 2.536/98, que revogara o 
Decreto 752/93. Não obstante, o cancelamento do certificado da ora recorrente teria sido 
mantido com fundamento no Decreto 752/93 e na Resolução 46/94, do Ministério da Previdência 
e Assistência Social. Registrou-se vigorar sobre a matéria, hoje, a Lei 12.101/2009 — que alterara 
a Lei 8.742/93 e revogara o art. 55 da Lei 8.212/91 —, cujo art. 13 manteria a obrigatoriedade de 
aplicação de pelo menos 20% da receita bruta anual da entidade de educação em gratuidade. 
Rejeitou-se a assertiva de violação ao art. 150, I, da CF, porque o princípio da legalidade 
tributária diria respeito à exigência de lei para instituição ou aumento de tributos, o que não se 
teria. Na espécie, reputou-se que lei instituíra requisito a ser cumprido por entidade beneficente 
para obtenção do mencionado certificado. Realçou-se que, quanto à renovação periódica do 
certificado de entidade beneficente, esta Corte decidira não haver imunidade absoluta nem 
afronta ao art. 195, § 7º, da CF, ao se estabelecer essa exigência.  RMS 28456/DF, rel. Min. 
Cármen Lúcia, 22.5.2012. (RMS-28456) 
 
Informativo STF nº 667 – 21 a 25 de maio, 2012 
(topo) 
 

Art. 150, VI , c, da CF: ITBI  e finalidades essenciais – 1  
 
A destinação do imóvel às finalidades essenciais da entidade deve ser pressuposta no caso do 
Imposto de Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - ITBI, sob pena de não haver imunidade para 
esse tributo [CF: “Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: ... VI - instituir impostos sobre: ... c) 
patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais 
dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos 
os requisitos da lei; ... § 4º - As vedações expressas no inciso VI, alíneas ‘b’ e ‘c’, compreendem 
somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das 
entidades nelas mencionadas”]. Com base nesse entendimento, a 1ª Turma proveu recurso 
extraordinário para reconhecer a imunidade para ITBI relativamente à aquisição do terreno objeto da 
impetração. Inicialmente, afastou-se alegação de que o caso comportaria revolvimento de fatos e 
provas, porquanto o tribunal de origem deixara de reconhecer o benefício constitucional da citada 
imunidade sob o fundamento de que o Serviço Nacional de Aprendizagem - Senac teria que aguardar 
a realização objetiva do seu projeto — construção de edifício que se destinaria aos fins próprios da 
entidade — para, só então, evitar a ação defensiva do Poder Público. Consignou-se inexistir 
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controvérsia de fato, mas sim valoração dele.   RE 470520/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 17.9.2013. 
(RE-470520) 

Informativo STF nº 720 – 2 a 6 de setembro, 2013 
(topo) 

 
 

Art. 150, VI , c, da CF: ITBI  e finalidades essenciais – 2 
 
Observou-se que, na espécie, remanesceria apenas questão de direito sobre a condicionante 
constitucional da vinculação às finalidades essenciais da entidade, que, conforme assentado pelas 
instâncias ordinárias, preencheria os requisitos legais para usufruto da imunidade. Acentuou-se que o 
fato gerador do ITBI seria a transmissão jurídica do imóvel e não fatos supervenientes. Registrou-se 
que, quanto ao benefício do art. 150, VI, c, da CF, o ônus de elidir a presunção de vinculação às 
atividades essenciais seria do Fisco. No mais, reportou-se ao que decidido no julgamento do RE 
385091/DF (acórdão pendente de publicação, v. Informativo 714). O Ministro Marco Aurélio, ao 
acompanhar o relator, distinguiu a presente situação daquela referida no precedente em que se teria, 
de forma projetada no tempo, um imóvel desocupado. Enfatizou, ainda, que o próprio tribunal 
recorrido teria apontado existir, ao menos, ideia de se construir no imóvel prédio que seria destinado 
às finalidades do Senac.  RE 470520/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 17.9.2013. (RE-470520) 
 
Informativo STF nº 720 – 2 a 6 de setembro, 2013 
(topo) 
 

Imunidade. ECT: ISS e imunidade tributária recíproca – 4 (P lenário) 
 
O Plenário retomou julgamento de recurso extraordinário em que se discute — à luz do art. 150, 
VI, a, e §§ 2º e 3º, da CF — se a imunidade tributária recíproca alcança, ou não, todas as 
atividades exercidas pela recorrente, Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT. Na 
espécie, o recurso fora interposto de acórdão em que se limitara o colimado benefício aos 
serviços tipicamente postais mencionados no art. 9º da Lei 6.538/78. A Corte de origem 
entendera lícito ao município recorrido a cobrança de Imposto sobre Serviços - ISS relativamente 
àqueles não abarcados pelo monopólio concedido pela União — v. Informativo 628. O Min. Luiz 
Fux, em voto-vista, desproveu o recurso, no que foi acompanhado pelos Ministros Cármen Lúcia, 
Ricardo Lewandowski, Marco Aurélio e Cezar Peluso, Presidente. Na linha do que já exposto pelo 
Min. Joaquim Barbosa, relator, acrescentou que não teriam sido objeto de maiores 
questionamentos a venda de títulos de capitalização, o recebimento de mensalidades de 
associações e sindicatos e de inscrições em vestibulares e concursos, os quais não caracterizariam 
serviço público. Aduziu que essas atividades seriam econômicas em sentido estrito e, por isso, 
subordinadas à regra prevista no art. 173, § 1º, II, da CF, que prevê a sujeição das empresas 
públicas ao regime jurídico-tributário próprio das empresas privadas. Destacou que, consoante 
julgados da Corte, o regime jurídico da ECT aproximar-se-ia ao das autarquias. De igual forma, 
aplicar-se-iam as restrições à imunidade recíproca constitucionalmente estabelecidas para as 
autarquias, de modo que os serviços desvinculados de suas finalidades essenciais, como os da 
situação em comento, não seriam alcançados pela aludida benesse. Ao destacar que a recorrente 
possuiria posição privilegiada no mercado, tendo em conta a sua condição de empresa pública, 
reiterou que eventual imunidade tributária concedida aos serviços prestados em regime de livre 
concorrência significaria vantagem competitiva em relação aos demais agentes do mercado, em 
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afronta ao art. 173, § 2º, da CF. Rejeitou, ademais, o argumento de subsídio cruzado — 
desoneração tributária de atividades que custeariam o serviço postal —, haja vista que a 
incidência de tributação repercutiria no preço final dos serviços e produtos comercializados pela 
ECT, que não se regeriam pelos princípios da universalidade, da continuidade e da modicidade 
tarifária — mas sim pela dinâmica de formação de preços do mercado —, bem como essa 
extensão ofenderia a ratio essendi da imunidade recíproca, qual seja, a manutenção do equilíbrio 
federativo. Por fim, asseverou que, se mantido o subsídio cruzado, ele deveria se limitar aos 
tributos de competência da União, sob pena de impor aos demais entes federados o custeio de 
serviço público não incluído entre suas competências. RE 601392/PR, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
16.11.2011. (RE-601392)  
 
Informativo STF nº 648 – 14 a 18 de novembro, 2011 
(topo) 
 
 

Imunidade. ECT: ISS e imunidade tributária recíproca – 5  (P lenário) 
 
O Min. Ricardo Lewandowski acrescentou que a jurisprudência do STF deveria ser revista em face 
da Medida Provisória 532/2011, cujo item 16 da exposição de motivos autoriza a ECT a adquirir 
participações societárias e a constituir subsidiárias para a execução de atividades compreendidas 
em seu objeto social e seu item 19 prevê, para a recorrente, a aplicação subsidiária da Lei 
6.404/76, a qual dispõe sobre as sociedades por ações. Realçou, ainda, que a imprensa divulgara 
recentemente que a ECT caminharia no sentido de possuir banco próprio, de ingressar em 
serviços de telefonia móvel, de atuar no mercado digital e de participar de projeto de trem de alta 
velocidade. Atividades essas incompatíveis com o monopólio a ela atribuído. O Min. Marco 
Aurélio, ao acentuar o caráter polivalente da instituição, também considerou incabível a 
concessão do privilégio de não-recolhimento do ISS. O relator reafirmou necessário estabelecer a 
seguinte distinção: quando se tratar de serviço público, imunidade absoluta; quando envolvido o 
exercício de atividade privada, incidiriam as mesmas normas existentes para as empresas 
privadas, inclusive as tributárias. O Min. Cezar Peluso enfatizou ser opção político-constitucional 
do Estado a prestação de determinadas atividades em caráter exclusivo, como privilégio, 
independentemente de sua lucratividade. Assim, se a ECT se desviara do âmbito do serviço 
postal, o fizera sabendo que teria de se submeter às regras reservadas à iniciativa privada. 
Ademais, observou que o fato de pagar imposto, em igualdade de condições com outras 
empresas, não significaria entrave ou incompatibilidade com o regime de privilégio no seu setor 
específico. RE 601392/PR, rel. Min. Joaquim Barbosa, 16.11.2011. (RE-601392) 

Informativo STF nº 648 – 14 a 18 de novembro, 2011 
(topo) 
 

Imunidade. ECT: ISS e imunidade tributária recíproca – 6 (P lenário) 
 
Em divergência, os Ministros Ayres Britto, Gilmar Mendes e Celso de Mello proveram o 
extraordinário. O primeiro registrou, de início, que a manutenção do correio aéreo nacional e dos 
serviços postais e telegráficos pela recorrente não poderia sofrer solução de continuidade, de 
modo a ser obrigatoriamente sustentada pelo Poder Público, ainda que lhe gere prejuízo. Além do 
mais, reputou possível a adoção de política tarifária de subsídios cruzados, porquanto os Correios 
realizariam também direitos fundamentais da pessoa humana — comunicação telegráfica e 
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telefônica e o sigilo dessas comunicações —, em atendimento que alçaria todos os municípios 
brasileiros (integração nacional) com tarifas módicas. Assinalou que, na situação dos autos, a 
extensão do regime de imunidade tributária seria natural, haja vista que a recorrente seria longa 
manus da União, em exercício de atividade absolutamente necessária e mais importante do que a 
própria compostura jurídica ou a estrutura jurídico-formal da empresa. O Min. Gilmar Mendes, em 
reforço ao que referido, ressaltou que a base do monopólio da ECT estaria sofrendo 
esvaziamento, tornando-se ultrapassada, diante da evolução tecnológica. Ressurtiu que a 
recorrente, mesmo quando exercesse atividades fora do regime de privilégio, sujeitar-se-ia a 
condições decorrentes desse status, não extensíveis à iniciativa privada, a exemplo da exigência 
de prévia licitação e da realização de concurso público. Concluiu outrossim que, enquanto não 
houver a mudança preconizada na ADPF 46/DF (DJe de 26.2.2010), a imunidade recíproca 
aplicar-se-ia em relação ao ISS, sob pena de desorganização desse serviço, dado que os 
municípios o tributariam de modo distinto. Por fim, o Min. Celso de Mello assinalou que essas 
outras atividades existiriam para custear o desempenho daquela sob reserva constitucional de 
monopólio e que, se assim não fosse, frustrar-se-ia o objetivo do legislador de viabilizar a 
integração nacional e dar exeqüibilidade à fruição do direito básico de se comunicar com outras 
pessoas, com as instituições e de exercer direitos outros fundados na própria Constituição. Em 
arremate, frisou não haver comprometimento do status de empresa pública prestadora de 
serviços essenciais, sendo conditio sine qua non para a viabilidade de um serviço postal contínuo, 
universal e de preços módicos. Após, pediu vista o Min. Dias Toffoli. RE 601392/PR, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 16.11.2011. (RE-601392) 
 
Informativo STF nº 648 – 14 a 18 de novembro, 2011 
(topo) 
 

 

Imunidade. ECT: ISS e imunidade tributária recíproca – 7  (P lenário) 
 
Os serviços prestados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT estão abrangidos 
pela imunidade recíproca (CF, art. 150, VI, a, e §§ 2º e 3º). Essa a orientação do Plenário que, 
ao concluir julgamento, por maioria, proveu recurso extraordinário interposto de acórdão em que 
se limitara o colimado benefício aos serviços tipicamente postais mencionados no art. 9º da Lei 
6.538/78. A Corte de origem entendera lícito ao município recorrido a cobrança de Imposto sobre 
Serviços - ISS relativamente àqueles não abarcados pelo monopólio concedido pela União — v. 
Informativos 628 e 648. Na sessão de 16.11.2011, o Min. Ayres Britto registrou, de início, que a 
manutenção do correio aéreo nacional e dos serviços postais e telegráficos pela recorrente não 
poderia sofrer solução de continuidade, de maneira a ser obrigatoriamente sustentada pelo Poder 
Público, ainda que lhe gerasse prejuízo. Além do mais, reputou possível a adoção de política 
tarifária de subsídios cruzados, porquanto os Correios realizariam também direitos fundamentais 
da pessoa humana — comunicação telegráfica e telefônica e o sigilo dessas comunicações —, em 
atendimento que alçaria todos os municípios brasileiros (integração nacional) com tarifas 
módicas. Assinalou que, na situação dos autos, a extensão do regime de imunidade tributária 
seria natural, haja vista que a recorrente seria longa manus da União, em exercício de atividade 
absolutamente necessária e mais importante do que a própria compostura jurídica ou a estrutura 
jurídico-formal da empresa. O Min. Gilmar Mendes, em reforço ao que referido, ressaltou que a 
base do monopólio da ECT estaria sofrendo esvaziamento, tornando-se ultrapassada, diante da 
evolução tecnológica. Ressurtiu que a recorrente, mesmo quando exercesse atividades fora do 
regime de privilégio, sujeitar-se-ia a condições decorrentes desse status, não extensíveis à 
iniciativa privada, a exemplo da exigência de prévia licitação e da realização de concurso público. 
Concluiu que, enquanto não houvesse a mudança preconizada na ADPF 46/DF (DJe de 
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26.2.2010), a imunidade recíproca aplicar-se-ia em relação ao ISS, sob pena de desorganização 
desse serviço, dado que os municípios o tributariam de modo distinto.  RE 601392/PR, rel. 
orig. Min. Joaquim Barbosa, red. p/ o acórdão Min. Gilmar Mendes, 28.2.2013. (RE-
601392)  

Informativo STF nº 696 –  25 de fevereiro a 1º de março, 2013 
(topo) 
 

Imunidade. ECT: ISS e imunidade tributária recíproca – 8  (P lenário) 
 
Em seguida, o Min. Celso de Mello sublinhou que essas outras atividades existiriam para custear o 
desempenho daquela sob reserva constitucional de monopólio. Se assim não fosse, frustrar-se-ia 
o objetivo do legislador de viabilizar a integração nacional e dar exequibilidade à fruição do direito 
básico de se comunicar com outras pessoas, com as instituições e de exercer direitos outros 
fundados na própria Constituição. Em arremate, frisou não haver comprometimento do status de 
empresa pública prestadora de serviços essenciais, sendo conditio sine qua non para a viabilidade 
de um serviço postal contínuo, universal e de preços módicos. Nesta assentada, o Min. Ricardo 
Lewandowski reajustou o voto proferido anteriormente. Vencidos os Ministros Joaquim Barbosa, 
relator, Luiz Fux, Cármen Lúcia, Cezar Peluso e Marco Aurélio, que negavam provimento ao 
recurso.  RE 601392/PR, rel. orig. Min. Joaquim Barbosa, red. p/ o acórdão Min. Gilmar 
Mendes, 28.2.2013. (RE-601392) 
 
Informativo STF nº 696 –  25 de fevereiro a 1º de março, 2013 
(topo) 

 

Imunidade. Entidade de previdência privada e imunidade tributária 
 
A 1ª Turma, por maioria, proveu agravo regimental em recurso extraordinário para restabelecer 
posicionamento de que a agravante, entidade de previdência privada, gozaria de imunidade 
tributária garantida pela Constituição. Na espécie, consta do acórdão recorrido, objeto do 
extraordinário, que “De início, deve-se examinar se a remuneração dos serviços prestados 
descaracteriza a impetrante como instituição de assistência social. (...) Observe-se que a 
cobrança dos serviços prestados pelas entidades em tela não as descaracteriza como 
assistenciais, pois a gratuidade não constitui requisito previsto tanto pela Constituição Federal 
como por lei complementar”. Na monocrática ora adversada, afastara-se a imunidade, por 
entender afirmado no acórdão que a mencionada sociedade prestaria serviços a seus associados 
mediante pagamento de contribuição. Prevaleceu o voto do Min. Marco Aurélio. Inferiu inexistir 
assertiva na decisão do Tribunal a quo àquele respeito. Ato contínuo, consignou haver reiterados 
pronunciamentos do Supremo no sentido de que a entidade agravante seria detentora de 
imunidade tributária. Complementou que não se poderia ter descompasso em determinados 
processos, reconhecendo-se essa imunidade, porque não haveria contribuição dos beneficiários 
para a manutenção do próprio benefício, e, em outros, ter-se decisão diversa. Ante o contexto, 
entendeu que a ela conferir-se-ia imunidade tributária, consoante o Verbete 730 da Súmula do 
STF (“A imunidade tributária conferida a instituições de assistência social sem fins lucrativos pelo 
art. 150, VI, ´c’, da Constituição, somente alcança as entidades fechadas de previdência social 
privada se não houver contribuição dos beneficiários”). Vencido o Min. Dias Toffoli, relator, que 
desprovia o agravo. RE 163164 AgR/SP, rel. orig. Min. Dias Toffoli, red. p/ o acórdão 
Min. Marco Aurélio, 12.6.2012. (RE-163164) 
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Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
 
 

Imunidade. Entidade sem fins lucrativos. Caixa de assistência de 
advogados e art. 150, VI, a e c, da CF - 1 

 
Ao acolher proposta do Min. Ricardo Lewandowski, relator, a 2ª Turma recebeu embargos de 
declaração com efeitos modificativos para afetar ao Plenário julgamento de recurso extraordinário 
— anterior à sistemática da repercussão geral — em que discutida a extensão de imunidades 
tributárias, previstas nas alíneas a e c do inciso VI do art. 150 da CF, à embargante, Caixa de 
Assistência dos Advogados de Minas Gerais [CF: “Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias 
asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 
... VI - instituir impostos sobre: a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; ... c) 
patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades 
sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins 
lucrativos, atendidos os requisitos da lei”]. Na situação em comento, cuida-se de embargos 
opostos de acórdão em que negado provimento a recurso interposto de decisão do Relator, 
mediante a qual dera provimento a apelo extraordinário deduzido, na origem, pelo Município de 
Belo Horizonte, ora embargado.  RE 405267 ED-AgR/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
12.3.2013. (RE-405267) 
 
Informativo STF nº 698 – 11 a 15 de março, 2013 
(topo) 
 
 

Imunidade. Entidade sem fins lucrativos. Caixa de assistência de 
advogados e art. 150, VI, a e c, da CF - 2 

 
Ressaltou-se que, no tocante à imunidade relacionada na alínea c, esta Corte constatara a 
existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada nos autos do RE 600010/SP 
(DJe de 19.3.2010), pendente de análise do mérito. Sublinhou-se que o tema adversado levaria 
em conta circunstância de que Caixa de Assistência dos Advogados seria órgão integrante da OAB 
nos termos dos artigos 45, IV, e 62, ambos da Lei 8.906/94 - Estatuto da Advocacia. Assinalou-se 
que o presente processo trataria não apenas de matéria semelhante àquela com repercussão 
geral reconhecida, como também da imunidade recíproca da alínea a do mesmo dispositivo 
constitucional. Alfim, aludiu-se à necessidade de se prevenir ocorrência de decisões divergentes.  
RE 405267 ED-AgR/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 12.3.2013. (RE-405267) 
 
Informativo STF nº 698 – 11 a 15 de março, 2013 
(topo) 
 

Imunidade. Fundação educacional e certificado de entidade beneficente - 
1 

 
A 1ª Turma iniciou julgamento de recurso ordinário em mandado de segurança no qual fundação 
educacional pretende afastar decisão do Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social 
que, ao manter decisão do Conselho Nacional de Assistência Social, teria cancelado seu 
certificado de entidade beneficente da assistência social relativo ao período de 1º.1.98 a 
31.12.2000. O fundamento do ato coator seria a não aplicação de 20% da receita bruta da 
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recorrente em gratuidade conforme exigência prevista no inciso IV do art. 2º do Decreto 752/93 
c/c o art. 2º, III, da Resolução 46/94 daquele Ministério. Alega-se: a) direito adquirido com base 
no Decreto-Lei 1.572/77; b) ofensa ao princípio da reserva de lei do art. 150, I, da CF em razão 
do contido nos Decretos 752/93 e 2.536/98, os quais prevêem a aplicação anual, em gratuidade, 
de pelo menos 20% da receita bruta proveniente da venda de serviços; c) quebra de isonomia 
tributária, ao se exigir que a recorrente aplicasse 20% de sua receita bruta em gratuidade; d) 
ocorrência de tributação in natura ofensiva à imunidade do art. 195, § 7º, da CF, ao argumento 
de que os mencionados decretos apenas substituiriam a obrigação de dar, pagar tributo, por 
obrigação de fazer. A Min. Cármen Lúcia, relatora, desproveu o recurso. Inicialmente, não 
conheceu das alegações contidas nos itens c e d por entender que seriam questões novas e que 
não teriam sido objeto do mandado de segurança e do acórdão recorrido. RMS 28456/DF, rel. 
Min. Cármen Lúcia, 30.11.2010. (RMS-28456) 

Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

Imunidade. Fundação educacional e certificado de entidade beneficente - 
2 

 
Em seguida, a relatora fez um histórico da legislação correlata à isenção das entidades 
beneficentes de assistência social. Destacou que o ato coator dataria de 11.3.2008 e que 
estariam em vigor, quando da renovação do certificado, as Leis 8.742/93 e 8.909/94 e o Decreto 
2.536/98, que revogou o Decreto 752/93. Não obstante, o cancelamento do certificado da ora 
recorrente teria sido mantido com fundamento no Decreto 752/93 e na Resolução 46/94 do 
Ministério da Previdência e Assistência Social. Registrou vigorar sobre a matéria, hoje, a Lei 
12.101/2009 — que alterou a Lei 8.742/93 e revogou o art. 55 da Lei 8.212/91 —, cujo art. 13 
mantém a obrigatoriedade de aplicação de pelo menos 20% da receita bruta anual da entidade 
de educação em gratuidade. Rejeitou a assertiva de violação ao art. 150, I, da CF, porque o 
princípio da legalidade tributária diria respeito à exigência de lei para instituição ou aumento de 
tributos, o que não se teria. Na espécie, reputou que lei instituíra requisito a ser cumprido por 
entidade beneficente para obtenção do mencionado certificado. Realçou que, quanto à renovação 
periódica do certificado de entidade beneficente, esta Corte decidira não haver imunidade 
absoluta nem afronta ao art. 195, § 7º, da CF, ao estabelecer essa exigência. Após, pediu vista 
dos autos o Min. Dias Toffoli. RMS 28456/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 30.11.2010. (RMS-
28456) 
 
Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

Imunidade. Livros, jornais e periódicos. Art. 150, VI , d, da CF: imunidade 
tributária e Finsocial (P lenário) 

 
A contribuição para o Finsocial, incidente sobre o faturamento das empresas, não está abrangida pela 
imunidade objetiva prevista no art. 150, VI, d, da CF/88, anterior art. 19, III, d, da Carta de 1967/69 
(“Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: ... VI - instituir impostos sobre: ... d) livros, jornais, 
periódicos e o papel destinado a sua impressão”). Com base nessa orientação, o Plenário, por 
maioria, negou provimento a recurso extraordinário em que se discutia a extensão da aludida 
imunidade tributária a fatos geradores ocorridos anteriormente e posteriormente à CF/88. Reafirmou-

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=28456&classe=RMS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=28456&classe=RMS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo611.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=28456&classe=RMS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=28456&classe=RMS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo611.htm


Data da atualização: 27.03.2017        página 11 de 29 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

se jurisprudência da Corte no sentido de que a contribuição para o Finsocial possuiria natureza 
tributária de imposto (de competência residual da União), incidente sobre o faturamento das 
empresas. Caracterizar-se-ia como tributo pessoal e, desse modo, não levaria em consideração a 
capacidade contributiva do comprador de livros, mas sim a do vendedor. Assim, aduziu-se que a 
imunidade recairia sobre o livro (objeto tributado) e não sobre o livreiro ou sobre a editora. Vencido o 
Min. Marco Aurélio, que dava provimento ao recurso. Ao conferir interpretação mais ampla ao 
dispositivo constitucional, reputava que o Finsocial estaria alcançado pela imunidade, porquanto se 
trataria de imposto incidente sobre a renda bruta. Alguns precedentes citados: RE 103778/DF (DJU de 
13.12.85); RE 109484/PR (DJU de 27.5.88); RE 252132/SP (DJU de 19.11.99); RE 174476/SP (DJU de 
12.12.97).  RE 628122/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 19.6.2013. (RE-628122) 

 
Informativo STF nº 711 – 17 a 21 de junho , 2013 
(topo) 
 

Imunidade. Livros, jornais e periódicos. Componentes eletrônicos que 
acompanham livro e imunidade tributária – 1  (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se discute o alcance da 
imunidade prevista no art. 150, VI, d, da CF, de modo a abarcar componentes eletrônicos que 
acompanham e complementam material didático impresso, utilizados em curso prático de 
montagem de computadores. No caso, após o indeferimento de mandado de segurança, pelo 
juízo, sob o fundamento de que os componentes eletrônicos não se enquadrariam na figura do 
livro eletrônico e, por isso, não gozariam da imunidade, o tribunal de origem reformara a 
sentença para reconhecer o benefício. No acórdão recorrido, a Corte local assentara tratar-se de 
conjunto integrado, de cunho educativo, em que os fascículos impressos ensinam como montar 
um sistema de testes, enquanto os elementos eletrônicos permitem o demonstrativo prático da 
montagem pretendida. O Ministro Marco Aurélio (relator) negou provimento ao recurso 
extraordinário para reconhecer a imunidade tributária, no que foi acompanhado pelos Ministros 
Roberto Barroso, Teori Zavascki, Rosa Weber e Luiz Fux. Inicialmente, descreveu o impacto das 
inovações tecnológicas sobre a realidade fática e sobre o direito. Sublinhou que a informática 
revolucionara os meios de ensino e de difusão da cultura e do pensamento. Observou que o 
acesso aos conteúdos didáticos e às informações mais variadas, em razão da rede mundial de 
computadores, ou por meio de CD-ROMs ou similares, teria sido ampliada de forma 
extraordinária. Constatou que, no chamado “ambiente virtual”, a troca de informações e a 
aquisição de conteúdos didáticos, especialmente por meio de cópias de arquivos realizadas em 
“sites” especializados, ou até mesmo em periódicos das mais prestigiadas universidades do 
mundo, imporiam o redimensionamento da compreensão tradicional acerca desses meios. 
Salientou que o ensino e a exposição de ideias por meio digital teriam se tornado parte essencial 
e construtiva da cultura moderna, o que diferenciaria em estrutura, procedimento, velocidade, 
facilidade e amplitude de acesso relativo ao que existia antes. Registrou que isso não significaria 
o abandono por completo dos livros ou das mídias impressas. Destacou que, em vez de exclusão 
de formas, presenciar-se-ia, ao menos até a época atual, fenômeno de integração ou de 
complementação de meios. Consignou que a difusão de ideias e a profusão da cultura ainda 
ocorreriam por meios tradicionais, mas não mais apenas por eles. Lembrou que o invento de 
Gutemberg manteria utilidade e relevância, agora acompanhado e integrado aos meios digitais e 
aos elementos eletrônicos.  RE 595676/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, 6.8.2014. (RE-
595676) 
 
Informativo STF nº 753 – 1 a 8 de agosto, 2014 
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(topo) 
 

Imunidade. Livros, jornais e periódicos. Componentes eletrônicos que 
acompanham livro e imunidade tributária – 2  (P lenário) 

 
O relator analisou que a situação em debate não se faria presente em 1988, quando da 
promulgação da Constituição. À época, o legislador constituinte não poderia antever tamanha 
evolução tecnológica. Reconheceu a necessidade de aperfeiçoamento interpretativo da nova e 
irreversível realidade digital quanto aos campos da informação, da comunicação e da educação. 
Avaliou que a interpretação constitucional haveria de ser modernizante, sem afastar-se do texto 
da Constituição. Nesse desafio hermenêutico ao qual seria lançado, o STF deveria adentrar o 
tema discutido, para desempenhar o papel de intérprete contemporâneo na medida do possível. 
Afirmou que, de um lado, a interpretação literal, mais direta e imediata do enunciado 
constitucional, favoreceria o alcance restrito à regra de imunidade, excluídos da abrangência os 
ditos elementos eletrônicos. De outro, a interpretação sistêmico-teleológica do dispositivo, 
consideradas ainda as premissas fáticas fixadas pelo tribunal de origem, apontaria em sentido 
diverso, na direção do desprovimento do extraordinário e da conclusão de imunidade quanto aos 
componentes eletrônicos que veiculariam informações e conteúdos didáticos junto com os livros e 
periódicos impressos. Constatou que essas seriam as balizas do caso, cuja definição deveria ser 
precedida da compreensão adequada da razão das imunidades tributárias no sistema 
constitucional pátrio — especificamente, a dos livros, jornais e periódicos (CF, art. 150, VI, d) —, 
bem como da evolução tecnológica apontada. Explicitou que as normas de imunidade tributária 
constantes da Constituição visariam proteger valores políticos, morais, culturais e sociais 
essenciais, e não permitiriam que os entes tributassem certas pessoas, bens, serviços ou 
situações ligadas a esses valores. Recordou que onde houvesse regra constitucional de 
imunidade, não poderia haver exercício da competência tributária. Asseverou que as regras de 
imunidade deveriam ser vistas como elementos de um sistema harmônico e integrado de normas 
e propósitos constitucionais e interpretadas em função do papel que cumprissem em favor dos 
valores prestigiados por esse sistema. Isso valeria, especialmente, para as imunidades previstas 
no mencionado art. 150, VI, considerados os impostos. Destacou a necessidade permanente de 
compatibilizar a abordagem finalística das imunidades com o conjunto normativo e axiológico que 
seria a Constituição. Frisou que, nela, existiria uma variedade de objetivos opostos, estabelecidos 
em normas de igual hierarquia. Reputou que nesse âmbito de antinomias potenciais, o elemento 
sistemático adquiriria relevância prática junto ao teleológico. Sob tal perspectiva, cada norma 
jurídica deveria ser interpretada com consideração de todas as demais, e não de forma isolada, 
presente a busca pela harmonia e integridade sistêmica da Constituição. Concluiu que 
combinados os elementos sistemático e teleológico, a interpretação deveria cumprir função de 
harmonização, influenciada, prioritariamente, por princípios como o da dignidade da pessoa 
humana, da igualdade, do Estado Democrático de Direito, da República e da Federação.  RE 
595676/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, 6.8.2014. (RE-595676) 
 
Informativo STF nº 753 – 1 a 8 de agosto, 2014 
(topo) 
 

Imunidade. Livros, jornais e periódicos. Componentes eletrônicos que 
acompanham livro e imunidade tributária – 3  (P lenário) 

 
O Ministro Marco Aurélio assinalou que a postura hermenêutica do STF alusiva às normas de 
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imunidade das alíneas a, b e c do inciso VI do art. 150 da CF seria a mesma adotada para a 
norma da alínea d do preceito constitucional, ou seja, em relação à imunidade dos livros, jornais 
e periódicos. O dispositivo visaria promover a educação, garantir o princípio da liberdade de 
manifestação do pensamento e da expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, de modo a facilitar e estimular a circulação de ideias, o direito de informar e de ser 
informado e a própria liberdade de imprensa. Acresceu que considerados esses propósitos, a 
imunidade se apresentaria como essencial ao próprio desenvolvimento da cultura, da democracia 
e da cidadania participativa e reivindicatória. Aduziu que a definição interpretativa do alcance da 
norma constitucional deveria guardar relação mais do que íntima com a compreensão da função 
política e social que a imunidade cumprisse em favor da difusão das ideias, da educação, da 
cultura, da democracia e da cidadania. A norma objetivaria proteger não simplesmente o livro, 
jornal ou periódico como suportes físicos de ideias e comunicação, mas o valor intrínseco do 
conteúdo veiculado, de natureza educacional, informativa, expressiva do pensamento individual 
ou coletivo. Sublinhou que o meio seria secundário, e importaria, precipuamente, promover e 
assegurar o direito fundamental à educação, à cultura, à informação, à participação política dos 
cidadãos. Mencionou que o STF teria compreendido bem a distinção e aplicado a norma de 
imunidade com base nessa diretriz. Frisou que as normas constitucionais deveriam ser aplicadas 
aos fatos da vida. No entanto, o intérprete deveria observar o contexto cuja regulação 
configurasse o fim da norma e, sensibilizado ou mesmo influenciado por esse fim, definir a 
extensão e o conteúdo de sua incidência. Ressaltou que as normas também precisariam se 
conformar aos fatos, sociais e políticos. Assim, em busca de equilíbrio entre a realidade dos fatos 
e o texto normativo, a interpretação constitucional não poderia olhar apenas para o passado, mas 
também para o presente e o futuro, de modo que a concretização da Constituição não resultasse 
em retrocessos sociais indesejados quanto aos valores por ela própria prestigiados.  RE 
595676/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, 6.8.2014. (RE-595676) 
 
Informativo STF nº 753 – 1 a 8 de agosto, 2014 
(topo) 
 

Imunidade. Livros, jornais e periódicos. Componentes eletrônicos que 
acompanham livro e imunidade tributária – 4  (P lenário) 

 
O relator ponderou que a abordagem teleológica e sistemática da imunidade discutida deveria, 
portanto, conformar a Constituição de 1988 à evolução tecnológica vivida já na segunda década 
do Século XXI. Enfatizou que, para não se ter uma Constituição ultrapassada, a evolução 
interpretativa do preceito constitucional deveria avançar ainda mais e observar as novas 
dimensões dos meios de ensino e comunicação. Afiançou que o impacto tecnológico implicara a 
ampliação dos conceitos de livro, imprensa e revistas periódicas, fenômeno ao qual o Supremo 
não poderia ficar alheio. Ignorar essa realidade colocaria em risco a própria efetividade da 
Constituição. Realçou que, tendo em vista o uso cada vez maior de meios digitais e magnéticos 
em substituição aos tradicionais livros e jornais, não evoluir na interpretação significaria reduzir, 
dia após dia, o alcance da imunidade em referência. Declarou que considerada a realidade fático-
tecnológica, poder-se-ia dizer que negar a imunidade aos novos formatos de transmissão de 
educação, cultura e informação resultaria, hoje, em amesquinhar a norma constitucional e, 
amanhã, esvaziá-la por completo. Assegurou que o acórdão recorrido não mereceria reparos, 
uma vez que a extensão da imunidade tributária em favor desses elementos justificar-se-ia em 
razão de constituírem material complementar ao conteúdo educativo. Asseverou que não se 
trataria de bens que pudessem ser caracterizados como brindes comerciais, disponíveis apenas 
como forma de atrair a aquisição do produto pelo público, tampouco seriam ornamentos. 
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Representariam, inequivocamente, elementos indispensáveis ao conjunto didático, a integrar o 
produto final, acabado, voltado a veicular informações de cunho educativo atinentes a cursos de 
montagem de computadores, comercializados pela recorrida. Destacou que fascículo impresso e 
componentes eletrônicos seriam partes fisicamente distinguíveis, finalística e funcionalmente 
unitárias. Assim, reconheceu atendido o pressuposto básico da imunidade de que cuidaria a 
alínea d do inciso VI do art. 150 da CF. Depreendeu que a circunstância de esse elemento 
revestir a forma de peças eletrônicas não conduziria a negar a validade constitucional dessa 
conclusão, considerado o alcance interpretativo que o STF conferiria ao aludido preceito. A 
interpretação literal deveria ser afastada como método isolado para a solução de casos tão 
complexos como o dos autos, mas poderia servir como ponto de partida para a utilização dos 
demais métodos segundo os valores envolvidos e imanentes à norma. Em acréscimo, o Ministro 
Roberto Barroso pontuou ser necessário haver relação de unidade entre o fascículo e o bem que 
o acompanhasse. Por sua vez, o Ministro Teori Zavascki pontuou que, para reconhecer a 
imunidade, os equipamentos teriam de ser parte acessória e não principal, sem autonomia 
própria. Em seguida, o julgamento foi suspenso em razão do pedido de vista do Ministro Dias 
Toffoli.  RE 595676/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, 6.8.2014. (RE-595676) 
 
Informativo STF nº 753 – 1 a 8 de agosto, 2014 
(topo) 
 

Imunidade. Livros, jornais e periódicos. Componentes eletrônicos que 
acompanham livro e imunidade tributária – 5  (P lenário) 

 
A imunidade tributária constante do art. 150, VI, “d”, da Constituição Federal (CF), aplica-se ao 
livro eletrônico (“e-book”), inclusive aos suportes exclusivamente utilizados para fixá-lo. 
 
A imunidade tributária da alínea “d” do inciso VI do art. 150 da CF alcança componentes 
eletrônicos destinados exclusivamente a integrar unidade didática com fascículos. 
 
Com base nessas orientações, o Plenário, em conclusão, negou provimento a dois recursos 
extraordinários, julgados em conjunto, nos quais discutido o alcance da imunidade prevista no 
art. 150, VI, “d”, da CF, de modo a abarcar tanto componentes eletrônicos que acompanham e 
complementam material didático impresso, utilizados em curso prático de montagem de 
computadores, quanto livros eletrônicos — v. Informativo 753. 
 
Em relação ao RE 330.817/RJ, o Tribunal assentou que o art. 150, VI, “d”, da CF não se refere 
apenas ao método gutenberguiano de produção de livros e que o vocábulo “papel” não é 
essencial ao conceito desse bem final. Consignou que o suporte das publicações é apenas o 
continente (“corpus mechanicum”) que abrange o conteúdo (“corpus misticum”) das obras e, 
portanto, não é o essencial ou o condicionante para o gozo da imunidade. Asseverou que os 
diversos tipos de suporte (tangível ou intangível) que um livro pode ter apontam para a direção 
de que eles somente podem ser considerados como elemento acidental no conceito de livro. 
Ressaltou que o livro não precisa ter o formato de códice para ser considerado como tal. 
Reputou, de igual modo, dispensável, para o enquadramento do livro na imunidade em questão, 
que seu destinatário (consumidor) tenha necessariamente que passar sua visão pelo texto e 
decifrar os signos da escrita. Dessa forma, a imunidade alcança o denominado “audio book”, ou 
audiolivro (livros gravados em áudio, seja no suporte CD-Rom, seja em qualquer outro). Essa 
conclusão é harmônica com a teleologia da norma e está intimamente ligada à liberdade de ser 
informado, à democratização e à difusão da cultura, bem como à livre formação da opinião 
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pública. 
 
Acrescentou que, relativamente aos livros eletrônicos, sua maior capacidade de interação com o 
leitor/usuário (a partir de uma máquina), em comparação com os livros contidos nos códices, não 
cria empecilho para o reconhecimento da imunidade tributária ao bem final. O aumento da 
interação parece estar associado ao processo evolutivo da cultura escrita, ou seja, atualmente os 
livros eletrônicos permitem uma busca quase que imediata de qualquer palavra no texto escrito e, 
até mesmo, o aumento ou redução do tamanho de sua fonte. É possível, ainda, o 
compartilhamento de seu conteúdo com uma infinidade de leitores, com um simples toque de 
botão (e acesso à internet). Portanto, é inegável a maior facilidade de transporte e 
armazenamento do “e-book”. 
 
O avanço na cultura escrita apontou para o advento de novas tecnologias relativas ao suporte dos 
livros, como o papel eletrônico (“e-paper”) e o aparelho eletrônico (como o “e-reader”) 
especializados na leitura de obras digitais, os quais têm justamente a intenção de imitar a leitura 
em papel físico. Eles estão igualmente abrangidos pela imunidade em discussão, por 
equipararem-se aos tradicionais corpos mecânicos dos livros físicos, mesmo que acompanhados 
de funcionalidades acessórias ou rudimentares, como acesso à internet para “download” de livros 
digitais, dicionários, possibilidade de alteração de tipo e tamanho da fonte, marcadores, 
espaçamento, iluminação do texto etc. 
 
O argumento de que a vontade do legislador histórico foi restringir a imunidade ao livro editado 
em papel não se sustenta em face da própria interpretação histórica e teleológica do instituto. 
Ainda que se partisse da premissa de que o objetivo do legislador constituinte de 1988 tivesse 
sido restringir a imunidade, seria de se invocar, ainda, a interpretação evolutiva, método 
interpretativo específico das normas constitucionais. Os fundamentos racionais que levaram à 
edição do art. 150, VI, “d”, da CF continuam a existir mesmo quando levados em consideração os 
livros eletrônicos, inequívocas manifestações do avanço tecnológico que a cultura escrita tem 
experimentado. Consoante a interpretação evolutiva da norma, eles estão inseridos no âmbito 
dessa imunidade tributária. 
 
Em suma, o Plenário entendeu que a imunidade de que trata o art. 150, VI, “d”, da CF alcança o 
livro digital (“e-book”). De igual modo, as mudanças históricas e os fatores políticos e sociais da 
atualidade, seja em razão do avanço tecnológico, seja em decorrência da preocupação ambiental, 
justificam a equiparação do “papel”, numa visão panorâmica da realidade e da norma, aos 
suportes utilizados para a publicação dos livros. Nesse contexto moderno, portanto, a teleologia 
da regra de imunidade igualmente alcança os aparelhos leitores de livros eletrônicos (“e-readers”) 
confeccionados exclusivamente para esse fim, ainda que eventualmente equipados com 
funcionalidades acessórias ou rudimentares que auxiliam a leitura digital, tais como dicionário de 
sinônimos, marcadores, escolha do tipo e tamanho da fonte e outros. Apesar de não se 
confundirem com os livros digitais propriamente ditos, esses aparelhos funcionam como o papel 
dos livros tradicionais impressos, e o propósito seria justamente mimetizá-lo. Estão enquadrados, 
portanto, no conceito de suporte abrangido pela norma imunizante. Entretanto, esse 
entendimento não é aplicável aos aparelhos multifuncionais, como “tablets”, “smartphones” e 
“laptops”, os quais são muito além de meros equipamentos utilizados para a leitura de livros 
digitais. No caso concreto, o CD-Rom é apenas um corpo mecânico ou suporte e aquilo que está 
nele fixado (seu conteúdo textual) é o livro, ambos abarcados pela imunidade do citado 
dispositivo constitucional. 
 
Nessa mesma linha foi a conclusão do julgamento do RE 595.676/RJ, nos termos do voto do 
ministro Marco Aurélio (relator). Em aditamento ao voto proferido na sessão do dia 6.8.2014, o 
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ministro Marco Aurélio consignou que, tratando-se de apreciação de recurso sob o ângulo da 
repercussão geral, implicando a observância da extensão do pronunciamento por juízes e 
tribunais do País, cabe ressaltar que a imunidade não alcança a aquisição dos elementos 
eletrônicos se verificado — em um primeiro momento, pelas autoridades fiscais competentes, e, 
se instaurado litígio, pelas instâncias judiciais ordinárias, soberanas no exame das provas — o 
dissimulado propósito final de produção de bens para consumo próprio ou ulterior 
comercialização.  RE 330817/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 8.3.2017. (RE-
330817)  RE 595676/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 8.3.2017. (RE-
595676) 
 
Informativo STF nº 856 – 6 a 10 de março, 2017 
(topo) 
 

Imunidade: PIS/ Cofins e receita cambial decorrente de exportação – 1 
(P lenário) 

 
É inconstitucional a incidência da contribuição para PIS e Cofins sobre a receita decorrente da 
variação cambial positiva obtida nas operações de exportação. Com base nessa orientação, o 
Plenário negou provimento a recurso extraordinário no qual sustentada ofensa aos artigos 149, § 
2º, I, e 150, § 6º, da CF, sob a alegação de que a expressão contida no texto constitucional 
“receitas decorrentes de exportação” não autorizaria interpretação extensiva a alcançar receita 
decorrente de variação cambial positiva. Rememorou-se que o STF teria assentado que a 
imunidade prevista no art. 149, § 2º, I, da CF somente tutelaria as receitas decorrentes das 
operações de exportação, de modo a não alcançar o lucro das empresas exportadoras. Isso 
porque se trataria de imunidade objetiva, concedida às receitas advindas das operações de 
exportação, e não subjetiva, a tutelar as empresas exportadoras, no que se refere ao seu lucro 
(RE 474132/SC, DJe de 1º.12.2010 e RE 564413/SC, DJe de 3.11.2010). Recordou-se que, nos 
aludidos precedentes, fora fixado que receitas seriam ganhos auferidos pela pessoa jurídica e que 
se incorporariam ao seu patrimônio. Desta forma, não se restringiriam à noção de faturamento 
(percebido na alienação de mercadorias e serviços), mas abarcariam também o produto de 
operações financeiras e de qualquer outra natureza, desde que revelador de capacidade 
contributiva. Esclareceu que exportação, por sua vez, seria a operação de envio de bem ou 
prestação de serviço a pessoa residente ou sediada no exterior. Portanto, receita decorrente de 
exportação configuraria o ingresso proveniente de operação de exportação de bem ou serviço, 
sempre que se incorporasse ao patrimônio da empresa exportadora.  RE 627815/PR, rel. Min. 
Rosa Weber, 23.5.2013. (RE-627815) 

Informativo STF nº 707 –  20 a 24 de maio, 2013 
(topo) 
 

Imunidade: PIS/ Cofins e receita cambial decorrente de exportação – 2  
(P lenário) 

 
Consignou-se que variações cambiais constituiriam atualizações de obrigações ou de direitos 
estabelecidos em contratos de câmbio e estariam compreendidas entre dois grandes marcos: a 
contratação (fechamento) do câmbio com a venda para uma instituição financeira, por parte do 
exportador, da moeda estrangeira que resultaria da operação de exportação; e a liquidação do 
câmbio com a entrega da moeda estrangeira à instituição financeira e o consequente pagamento, 
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ao exportador, do valor equivalente em moeda nacional, à taxa de câmbio acertada na data do 
fechamento do contrato de câmbio. Assinalou-se que as variações cambiais poderiam ser 
consideradas: a) ativas, quando fossem favoráveis ao contribuinte, a gerar-lhe receitas; e b) 
passivas, quando o desfavorecessem, a implicar perdas. Aduziu-se que o contrato de câmbio 
revelaria transação inerente à exportação, diretamente associada aos negócios realizados em 
moeda estrangeira. Consubstanciaria etapa inafastável de processo de exportação de bens e 
serviços, pois todas as transações com residentes no exterior pressuporiam a efetivação de uma 
operação cambial, consistente na troca de moedas: o exportador venderia a divisa estrangeira 
que recebera do comprador à instituição financeira autorizada a operar com câmbio, a fim de 
receber o pagamento em moeda nacional. Ou seja, o exportador estaria obrigado a celebrar o 
contrato de câmbio, pois não se permitiria que recebesse o pagamento em moeda estrangeira.  
RE 627815/PR, rel. Min. Rosa Weber, 23.5.2013. (RE-627815) 

Informativo STF nº 707 –  20 a 24 de maio, 2013 
(topo) 
 

Imunidade: PIS/ Cofins e receita cambial decorrente de exportação – 3  
(P lenário) 

 
Destacou-se que o STF, em inúmeras oportunidades em que debatida a questão da hermenêutica 
constitucional aplicada ao tema das imunidades, adotara a interpretação teleológica do instituto, 
a emprestar-lhe abrangência maior, com escopo de assegurar à norma supralegal máxima 
efetividade. Ademais, enfatizou-se que a imunidade em questão não seria concedida apenas às 
“receitas de exportação”, mas sim às “receitas decorrentes de exportação”. Sublinhou que o 
adjetivo “decorrentes” conferiria maior amplitude à desoneração constitucional, a suprimir do 
alcance da competência impositiva federal todas as receitas que resultassem da exportação, que 
nela encontrassem a sua causa, representando consequências financeiras do negócio jurídico de 
compra e venda internacional. Evidenciaria, assim, a intenção, contida na Constituição, de se 
desonerarem as exportações por completo, a fim de que as empresas brasileiras não fossem 
coagidas a exportarem tributos que, de outra forma, onerariam operações de exportação, quer de 
modo direto, quer indireto. Por fim, concluiu-se que eventual variação da taxa de câmbio entre o 
fechamento e a liquidação do contrato configuraria receita decorrente de exportação, sempre que 
fosse favorável ao exportador. Logo, as receitas cambiais relativas à exportação estariam 
abrangidas pela imunidade do art. 149, § 2º, I, da CF. RE 627815/PR, rel. Min. Rosa Weber, 
23.5.2013. (RE-627815) 
 
Informativo STF nº 707 –  20 a 24 de maio, 2013 
(topo) 
 

Imunidade recíproca e sociedade de economia mista – 1 (Repercussão Geral) 
 
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a aplicação da imunidade 
tributária (CF, art. 150, VI, a) a empresa de saneamento básico, constituída sob a forma de empresa 
pública, cuja composição acionária seja negociada em bolsa de valores. No caso, o acórdão recorrido 
entendera que a empresa recorrente, não poderia gozar de benefícios fiscais não extensivos ao setor 
privado. O Ministro Joaquim Barbosa (relator e Presidente) negou provimento ao recurso, no que foi 
acompanhado pelos Ministros Teori Zavascki e Luiz Fux. Afirmou que o Estado-membro optara por 
prestar serviços de esgoto e de fornecimento de água por meio da administração indireta, sob a forma 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=627815&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo707.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo707.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=627815&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=627815&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo707.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo707.htm


Data da atualização: 27.03.2017        página 18 de 29 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

de sociedade de economia mista. Frisou que essa empresa teria o capital aberto e suas ações seriam 
negociadas em bolsa de valores. Registrou, ademais, que a recorrente obtivera significativo lucro nos 
últimos anos e que fora classificada como investimento viável de rentabilidade por agência de 
classificação de risco. Ressaltou que os investidores da recorrente seriam beneficiados com a 
distribuição de lucros, sob as formas legais admissíveis, como dividendos, juros sobre capital próprio, 
debêntures, partes negociáveis, entre outros. Não obstante, ponderou não existir reprovação no 
desiderato e na realização de lucros. Pelo contrário: a Constituição expressamente teria reservado à 
iniciativa privada o exercício de atividades econômicas. Mencionou que a intervenção direta do Estado 
na economia e no mercado seria expressamente subsidiária. Contudo, realçou que consistiria em 
desvio sistêmico assegurar garantias indissociáveis do Estado e do interesse público a 
empreendimentos dotados de capacidade contributiva e cuja função seria distribuir os resultados dessa 
atividade ao patrimônio dos empreendedores. O Presidente salientou que a circunstância de o sócio 
majoritário ser um ente federado não impressionaria, pois não seria função primária do Estado 
participar nos lucros de qualquer pessoa jurídica, nem de auferir quaisquer outros tipos de receita. 
Explicou que as receitas primárias e secundárias não seriam uma finalidade em si. Asseverou que, se o 
Estado-membro optara por prestar serviços essenciais por meio de uma pessoa jurídica capaz de 
distribuir lucros, haveria capacidade contributiva. Consequentemente, não existiria qualquer risco ao 
pacto federativo. Afiançou que a imunidade tributária recíproca se daria em detrimento da 
competência tributária de outros entes federados. Destacou que não faria sentido desprover 
municípios e a própria União de recursos legítimos, a pretexto de assegurar à pessoa jurídica 
distribuidora de lucros vantagem econômica incipiente em termos de harmonia federativa. Avaliou que, 
se a carga tributária realmente fosse proibitiva, bastaria ao Estado escolher outra forma de regência de 
personalidade jurídica, que não envolvesse a possibilidade de acumulação e de distribuição de lucros. 
Assim, sempre que um ente federado criasse uma instrumentalidade estatal dotada de capacidade 
contributiva, capaz de acumular e de distribuir lucros, de contratar pelo regime geral das leis 
trabalhistas, não haveria ameaça ao pacto federativo a justificar a incidência da imunidade recíproca.  
RE 600867/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 5.6.2014. (RE-600867) 

Informativo STF nº 749 – 2 a 6 de junho, 2014  
(topo) 
 

Imunidade recíproca e sociedade de economia mista – 2 (Repercussão Geral) 
 
Em divergência, o Ministro Roberto Barroso deu provimento ao recurso. Lembrou que o tema da 
extensão da imunidade recíproca às sociedades de economia mista suscitara inúmeras discussões no 
âmbito do STF com a identificação de diversos cenários específicos que poderiam exigir tratamento 
próprio. Recordou que a hipótese mais singela teria sido objeto de acórdão específico do Plenário a 
envolver a prestação de serviço público em regime de exclusividade e sem intuito de lucro. Naquele 
caso prevalecera o entendimento de que a imunidade deveria ser reconhecida. Da mesma forma, a 2ª 
Turma teria reconhecido a salvaguarda nas situações em houvesse intuito de lucro, desde que se 
tratasse de serviço público em ambiente não concorrencial. Destacou que o art. 150, VI, a, da CF 
estabelece a imunidade recíproca sobre os serviços de cada um dos entes políticos, assim como os 
respectivos patrimônios e rendas. Nesses termos, a prestação do serviço público pela administração 
direta de determinado ente geraria a incidência da imunidade. Consignou que esse seria o elemento 
central que deveria induzir a interpretação teleológica das demais hipóteses. Assinalou que o fato de o 
Poder Público optar pela delegação de determinado serviço público não deveria onerar a sua prestação 
por ser em regime não concorrencial. Aduziu que a Constituição pretendera desonerar o próprio 
serviço, notadamente para fins de promoção da modicidade tarifária. Enfatizou que a prestação por 
agentes privados, teoricamente justificada pela busca da eficiência, não deveria ter o efeito adverso de 
fazer incidir uma obrigação tributária sobre o serviço ou sobre bens que estivessem a ele diretamente 
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afetos. Considerou que a negociação de participação acionária em bolsa não afastaria esse interesse 
legítimo. Registrou que seria pouco provável que a tributação produzisse impacto sobre as margens de 
lucro da equação econômico-financeira da concessão. Em vez disso, o impacto tributário tenderia a ser 
repassado no preço da tarifa. Sublinhou que não haveria razão para estender a imunidade ao 
patrimônio que não estivesse afetado ao serviço ou mesmo à renda auferida pela sociedade de 
economia mista. Essa seria uma renda própria da entidade personalizada, sujeita normalmente aos 
efeitos da tributação. Aludiu que a distribuição de dividendos ao Poder Público, se tributáveis, poderia 
ser objeto de eventual imunização. Por fim, reiterou que a imunidade recairia sobre o serviço e que a 
maior preocupação do constituinte seria com a questão da modicidade tarifária. Em seguida, o 
julgamento foi suspenso.  RE 600867/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 5.6.2014. (RE-600867) 
 
Informativo STF nº 749 – 2 a 6 de junho, 2014  
(topo) 
 

Imunidade recíproca e sociedade de economia mista – 3 (Repercussão Geral) 
 
O Plenário retomou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a aplicação da imunidade 
tributária (CF, art. 150, VI, a) a empresa de saneamento básico, constituída sob a forma de empresa 
pública, cuja composição acionária seja negociada em bolsa de valores. No caso, o acórdão recorrido 
entendera que a empresa recorrente não poderia gozar de benefícios fiscais não extensivos ao setor 
privado — v. Informativo 749. Nessa assentada, a Ministra Rosa Weber e os Ministros Gilmar Mendes e 
Dias Toffoli negaram provimento ao recurso. A Ministra Rosa Weber entendeu que a obtenção de 
lucro, por si só, não afastaria a regra da imunidade. Seria até desejável que a entidade imune 
estivesse economicamente abastecida para otimizar o desempenho de suas atividades. Não haveria 
risco de abalo ao sistema federativo tributar uma sociedade de economia mista que explora atividade 
econômica. Conferir imunidade, no caso, seria afrontar a Constituição. O Ministro Gilmar Mendes 
salientou que a hipótese seria tratada pelo art. 150, § 3º, da CF (“§ 3º As vedações do inciso VI, a, e 
do parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços, relacionados com 
exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou 
em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o 
promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel”), por se cuidar de 
atividade econômica “latu sensu”. O Ministro Dias Toffoli, ao subscrever a posição do Ministro Gilmar 
Mendes, destacou que a atividade em debate estaria aberta ao mercado, e não seria monopolizada 
pelo Estado. Em seguida, pediu vista a Ministra Cármen Lúcia.  RE 600867/SP, rel. Min. Joaquim 
Barbosa, 6.8.2015. (RE-600867) 
 
Informativo STF nº 793 – 3 a 7 de agosto, 2015  
(topo) 
 

Imunidade tributária e imóvel vago   (P lenário) 
 
A 1ª Turma, por maioria, negou provimento a recurso extraordinário em que discutido se imóvel 
não edificado pertencente ao Serviço Social da Indústria - SESI estaria alcançado pela imunidade 
tributária. Na espécie, reconheceu-se que, por ser o recorrido entidade de direito privado, sem 
fins lucrativos, encaixar-se-ia na hipótese do art. 150, VI, c, da CF e, por isso, estaria imune. 
Apontou-se que a constatação de que imóvel vago ou sem edificação não seria suficiente, por si 
só, para destituir a garantia constitucional da imunidade tributária. Ponderou-se que, caso já 
tivesse sido deferido o status de imune ao contribuinte, o afastamento dessa imunidade somente 
poderia ocorrer mediante prova em contrário produzida pela administração tributária. Asseverou-
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se não ser possível considerar que determinado imóvel destinar-se-ia a finalidade diversa da 
exigida pelo interesse público apenas pelo fato de, momentaneamente, estar sem edificação ou 
ocupação. Assinalou-se que a qualquer momento poderia deixar sua condição de imóvel vago. 
Vencido o Min. Marco Aurélio, que dava provimento ao recurso. Assentava não poder concluir que 
um imóvel não edificado estivesse diretamente relacionado a serviço prestado. Explicitava que a 
imunidade do art. 150, VI, c, da CF não seria linear, tendo em vista a restrição disposta no seu § 
4º (“As vedações expressas no inciso VI, alíneas ‘b’ e ‘c’, compreendem somente o patrimônio, a 
renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas 
mencionadas”).  RE 385091/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 6.8.2013. (RE-385091) 
 
Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 
 

Imunidade tributária e serviço de impressão gráfica - 1 
 
A Turma iniciou julgamento de agravo regimental interposto contra decisão do Min. Cezar Peluso 
que dera provimento a recurso extraordinário, do qual relator, para afastar a imunidade tributária 
sobre prestação de serviços de confecção/impressão (insumos intangíveis) de jornais para terceiro. 
A empresa jornalística, ora agravante, sustenta que a decisão questionada dera interpretação 
restritiva ao Enunciado 657 da Súmula do STF ("A imunidade prevista no art. 150, VI, d, da 
Constituição Federal abrange os filmes e papéis fotográficos necessários à publicação de jornais e 
periódicos.") e que os serviços de impressão gráfica seriam imprescindíveis à fabricação de jornais 
e periódicos.   RE 434826 AgR/MG, rel. Min. Cezar Peluso, 4.3.2008. (RE-434826) 
 
Informativo STF nº 497 – 3 a 7 de março, 2008 
(topo) 
 

Imunidade tributária e serviço de impressão gráfica - 2 
 
O Min. Cezar Peluso negou provimento ao recurso por considerar que o requisito da gravidade da 
tributação do serviço não fora cumprida, critério este cujo atendimento deve ser cumulativo com o 
da indispensabilidade desse mesmo serviço. Inicialmente, asseverou que, embora a imunidade 
prevista no art. 150, VI, d, da CF ("Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: ... VI - instituir 
impostos sobre: ... d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão.") pareça 
abranger apenas as publicações e o papel destinado à impressão, a jurisprudência da Corte lhe foi 
conferindo maior alcance à luz da singularidade de cada caso. Entendeu que a espécie trataria de 
situação em que o serviço seria essencial, mas o negócio ou a atividade em si não sofreria com a 
tributação. Assinalou que a correta interpretação do preceito estaria em subordinar a incidência da 
norma constitucional de imunidade à coexistência, como suporte fático, de um fato jurídico em 
sentido lato, que seria a natureza da instituição ou do negócio normativamente previsto, com um 
preciso fato econômico representado pela conseqüência teórica de eventual tributação colocar em 
risco ou, até, inviabilizar a atividade econômica do contribuinte por conta do encarecimento 
exacerbado de custos e da correlata formação de preços exorbitantes. Ressaltou que outra 
exegese, nos seus extremos, transformaria em subjetiva a imunidade a que a Constituição 
atribuíra feição objetiva. Assim, concluiu que da indispensabilidade do serviço em relação ao 
desempenho do negócio não adviria automaticamente a imunidade pretendida pela agravante, 
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uma vez que, não obstante necessário o serviço de impressão gráfica, sua tributação não 
implicaria risco de inviabilidade da atividade de confecção de jornais. Após, pediu vista dos autos o 
Min. Eros Grau.  RE 434826 AgR/MG, rel. Min. Cezar Peluso, 4.3.2008. (RE-434826) 
 
Informativo STF nº 497 – 3 a 7 de março, 2008 
(topo) 
 

Imunidade tributária e serviço de impressão gráfica - 3 
 
A Turma retomou julgamento de agravo regimental interposto contra decisão do Min. Cezar 
Peluso, que provera recurso extraordinário, do qual relator, para afastar a imunidade tributária 
sobre prestação de serviços de confecção/impressão (insumos intangíveis) de jornais para terceiro 
— v. Informativo 497. A empresa jornalística, ora agravante, sustenta que a decisão questionada 
dera interpretação restritiva ao Enunciado 657 da Súmula do STF (“A imunidade prevista no art. 
150, VI, ‘d’, da Constituição Federal abrange os filmes e papéis fotográficos necessários à 
publicação de jornais e periódicos.”) e que os serviços de impressão gráfica seriam imprescindíveis 
à fabricação de jornais e periódicos. O Min. Eros Grau, em voto-vista, proveu o agravo regimental, 
para negar seguimento ao recurso extraordinário interposto pelo Município agravado. De início, 
aduziu que a jurisprudência da Corte é ampla no sentido de afirmar a imunidade das mercadorias 
e dos serviços essenciais à impressão e publicação de jornais à incidência de tributos, 
especificamente no que tange ao imposto sobre serviços. Enfatizou que a imunidade abrange o 
conjunto de todos os serviços indispensáveis à produção do livro ou jornal e que, na espécie, o 
serviço de impressão gráfica seria imprescindível à confecção de jornais e periódicos. Assentou, 
contudo, que não bastaria a indispensabilidade do serviço para que ocorresse a imunidade, sendo 
necessário, também, que a tributação desse serviço pudesse conduzir a estorvo ou impedimento 
de atividade, requisito esse que, na espécie, não teria sido atendido. Repeliu, no ponto, a assertiva 
de que a incidência do ISS poderia se dar, no caso, porque seria modesta a influência que 
apresentaria na formação dos custos operacionais da empresa. Salientou que, para que se 
pudesse verificar se haveria incidência gravosa, seria indispensável que ela, incidência, ocorresse. 
Entretanto, como a imunidade exclui a incidência, seria inviável a valoração da gravidade, ou não, 
do que não pode existir. Daí não caber a avaliação se o Estado, em situações de imunidade, 
exerce o poder de tributar de modo gravoso, uma vez que tal indagação sobre “gravosidade” ou 
onerosidade excessiva seria impertinente. Assim, reiterou que qualquer incidência tributária no 
campo abrangido pela imunidade seria incompatível com a preservação e resguardo dos valores 
jurídicos que a imunidade visa proteger. Após, pediu vista dos autos o Min. Joaquim Barbosa.  RE 
434826 AgR/MG, rel. Min. Cezar Peluso, 31.3.2009. (RE-434826)   
 
Informativo STF nº 541 – 30 de março a 10 de abril, 2009 
(topo) 
 

Imunidade tributária e serviço de impressão gráfica - 4 
 
A Turma retomou julgamento de agravo regimental interposto contra decisão do Min. Cezar 
Peluso, que provera recurso extraordinário, do qual relator, para afastar a imunidade tributária 
sobre a prestação de serviços de confecção/impressão (insumos intangíveis) de jornais para 
terceiro. A empresa jornalística, ora agravante, sustenta que a decisão questionada dera 
interpretação restritiva ao Enunciado 657 da Súmula do STF (“A imunidade prevista no art. 150, 
VI, ‘d’, da Constituição Federal abrange os filmes e papéis fotográficos necessários à publicação de 
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jornais e periódicos.”) e que os serviços de impressão gráfica seriam imprescindíveis à fabricação 
de jornais e periódicos — v. Informativos 497 e 591. O Min. Joaquim Barbosa, em voto-vista, 
acompanhou o relator e negou provimento ao agravo regimental. Inicialmente, salientou que a 
imunidade implica uma limitação constitucional no campo da competência tributária, de modo a 
proibir os entes federados de instituir tributos sobre certas materialidades ou de sujeitar 
determinadas pessoas ao pagamento de exações fiscais. Em seguida, fez um resumo sobre a 
jurisprudência do STF relativamente à imunidade prevista no art. 150, VI, d, da CF e enfatizou que 
a orientação da Corte oscila entre 2 valores na busca da salvaguarda constitucional. De um lado, a 
constatação de que esta imunidade é objetiva e que fugiria à caracterização da imunidade 
tributária juízo sobre o valor artístico, literário ou de informação das obras. De outro, a tentativa 
de assegurar que a imunidade proteja valores constitucionais fundamentais — direitos à 
informação, à educação e à cultura —, o que justificaria a extensão do benefício a todas as 
operações ligadas ao ciclo produtivo e de circulação de livros, jornais e periódicos. Contudo, 
assentou que o alcance da imunidade não poderia transpor os limites do objeto protegido, 
abrangendo apenas os impostos incidentes sobre materialidades próprias das operações com 
livros, jornais, periódicos e com o papel destinado a sua impressão. Dessa forma, não extravasaria 
para outras espécies tributárias nem alcançaria bens e serviços utilizados ao longo da cadeia 
produtiva, ou seja, os insumos que não se manifestariam como etapas inerentes à própria 
definição do ciclo produtivo dos bens. Não obstante mencionar o alto valor atribuído pela 
Constituição à educação e à livre circulação de idéias, de pensamentos e de opiniões, registrou 
que as operações de circulação de livros, jornais e periódicos são franqueadas às iniciativas pública 
e privada, que as podem explorar com inequívoco intuito econômico e lucrativo. Aduziu que tais 
operações manifestariam capacidade contributiva para os seus executores e que, à luz dessa 
capacidade, a importância da educação e do direito à livre expressão não se aplicariam à 
construção de um direito puro e simples a não tributação de quaisquer operações ligadas à 
produção de livros, jornais e periódicos — desenvolvida com viés lucrativo — tão-somente para 
que se garanta o beneficio de redução de custos que hipoteticamente reverteriam aos 
consumidores. Assim, considerou aplicáveis as ponderações feitas pelo relator quanto a ser 
necessário indicar a intensidade do risco que a tributação de determinada atividade 
desempenhada por terceiros imporia à circulação de livros, jornais e periódicos. Após, pediu vista 
dos autos o Min. Celso de Mello.  RE 434826 AgR/MG, rel. Min. Cezar Peluso, 9.6.2009. 
(RE-434826) 
 
Informativo STF nº 550 – 8 a 12 de junho, 2009 
(topo) 
 

Imunidade tributária e serviço de impressão gráfica - 1 
 
A Turma iniciou julgamento de agravo regimental interposto contra decisão do Min. Cezar Peluso 
que dera provimento a recurso extraordinário, do qual relator, para afastar a imunidade tributária 
sobre prestação de serviços de confecção/impressão (insumos intangíveis) de jornais para terceiro. 
A empresa jornalística, ora agravante, sustenta que a decisão questionada dera interpretação 
restritiva ao Enunciado 657 da Súmula do STF ("A imunidade prevista no art. 150, VI, d, da 
Constituição Federal abrange os filmes e papéis fotográficos necessários à publicação de jornais e 
periódicos.") e que os serviços de impressão gráfica seriam imprescindíveis à fabricação de jornais 
e periódicos.   RE 434826 AgR/MG, rel. Min. Cezar Peluso, 4.3.2008. (RE-434826) 
 
Informativo STF nº 497 – 3 a 7 de março, 2008 
(topo) 
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Imunidade tributária e serviço de impressão gráfica - 2 
 
O Min. Cezar Peluso negou provimento ao recurso por considerar que o requisito da gravidade da 
tributação do serviço não fora cumprida, critério este cujo atendimento deve ser cumulativo com o 
da indispensabilidade desse mesmo serviço. Inicialmente, asseverou que, embora a imunidade 
prevista no art. 150, VI, d, da CF ("Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: ... VI - instituir 
impostos sobre: ... d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão.") pareça 
abranger apenas as publicações e o papel destinado à impressão, a jurisprudência da Corte lhe foi 
conferindo maior alcance à luz da singularidade de cada caso. Entendeu que a espécie trataria de 
situação em que o serviço seria essencial, mas o negócio ou a atividade em si não sofreria com a 
tributação. Assinalou que a correta interpretação do preceito estaria em subordinar a incidência da 
norma constitucional de imunidade à coexistência, como suporte fático, de um fato jurídico em 
sentido lato, que seria a natureza da instituição ou do negócio normativamente previsto, com um 
preciso fato econômico representado pela conseqüência teórica de eventual tributação colocar em 
risco ou, até, inviabilizar a atividade econômica do contribuinte por conta do encarecimento 
exacerbado de custos e da correlata formação de preços exorbitantes. Ressaltou que outra 
exegese, nos seus extremos, transformaria em subjetiva a imunidade a que a Constituição 
atribuíra feição objetiva. Assim, concluiu que da indispensabilidade do serviço em relação ao 
desempenho do negócio não adviria automaticamente a imunidade pretendida pela agravante, 
uma vez que, não obstante necessário o serviço de impressão gráfica, sua tributação não 
implicaria risco de inviabilidade da atividade de confecção de jornais. Após, pediu vista dos autos o 
Min. Eros Grau.   RE 434826 AgR/MG, rel. Min. Cezar Peluso, 4.3.2008. (RE-434826) 
 
Informativo STF nº 497 – 3 a 7 de março, 2008 
(topo) 
 

Imunidade tributária e serviço de impressão gráfica - 3 
 
A Turma retomou julgamento de agravo regimental interposto contra decisão do Min. Cezar 
Peluso, que provera recurso extraordinário, do qual relator, para afastar a imunidade tributária 
sobre prestação de serviços de confecção/impressão (insumos intangíveis) de jornais para terceiro 
— v. Informativo 497. A empresa jornalística, ora agravante, sustenta que a decisão questionada 
dera interpretação restritiva ao Enunciado 657 da Súmula do STF (“A imunidade prevista no art. 
150, VI, ‘d’, da Constituição Federal abrange os filmes e papéis fotográficos necessários à 
publicação de jornais e periódicos.”) e que os serviços de impressão gráfica seriam imprescindíveis 
à fabricação de jornais e periódicos. O Min. Eros Grau, em voto-vista, proveu o agravo regimental, 
para negar seguimento ao recurso extraordinário interposto pelo Município agravado. De início, 
aduziu que a jurisprudência da Corte é ampla no sentido de afirmar a imunidade das mercadorias 
e dos serviços essenciais à impressão e publicação de jornais à incidência de tributos, 
especificamente no que tange ao imposto sobre serviços. Enfatizou que a imunidade abrange o 
conjunto de todos os serviços indispensáveis à produção do livro ou jornal e que, na espécie, o 
serviço de impressão gráfica seria imprescindível à confecção de jornais e periódicos. Assentou, 
contudo, que não bastaria a indispensabilidade do serviço para que ocorresse a imunidade, sendo 
necessário, também, que a tributação desse serviço pudesse conduzir a estorvo ou impedimento 
de atividade, requisito esse que, na espécie, não teria sido atendido. Repeliu, no ponto, a assertiva 
de que a incidência do ISS poderia se dar, no caso, porque seria modesta a influência que 
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apresentaria na formação dos custos operacionais da empresa. Salientou que, para que se 
pudesse verificar se haveria incidência gravosa, seria indispensável que ela, incidência, ocorresse. 
Entretanto, como a imunidade exclui a incidência, seria inviável a valoração da gravidade, ou não, 
do que não pode existir. Daí não caber a avaliação se o Estado, em situações de imunidade, 
exerce o poder de tributar de modo gravoso, uma vez que tal indagação sobre “gravosidade” ou 
onerosidade excessiva seria impertinente. Assim, reiterou que qualquer incidência tributária no 
campo abrangido pela imunidade seria incompatível com a preservação e resguardo dos valores 
jurídicos que a imunidade visa proteger. Após, pediu vista dos autos o Min. Joaquim Barbosa. 
RE 434826 AgR/MG, rel. Min. Cezar Peluso, 31.3.2009. (RE-434826) 
 
Informativo STF nº 541 – 30 de março a 10 de abril, 2009 
(topo) 
 

Imunidade tributária e serviço de impressão gráfica - 4 
 
A Turma retomou julgamento de agravo regimental interposto contra decisão do Min. Cezar 
Peluso, que provera recurso extraordinário, do qual relator, para afastar a imunidade tributária 
sobre a prestação de serviços de confecção/impressão (insumos intangíveis) de jornais para 
terceiro. A empresa jornalística, ora agravante, sustenta que a decisão questionada dera 
interpretação restritiva ao Enunciado 657 da Súmula do STF (“A imunidade prevista no art. 150, 
VI, ‘d’, da Constituição Federal abrange os filmes e papéis fotográficos necessários à publicação de 
jornais e periódicos.”) e que os serviços de impressão gráfica seriam imprescindíveis à fabricação 
de jornais e periódicos — v. Informativos 497 e 591. O Min. Joaquim Barbosa, em voto-vista, 
acompanhou o relator e negou provimento ao agravo regimental. Inicialmente, salientou que a 
imunidade implica uma limitação constitucional no campo da competência tributária, de modo a 
proibir os entes federados de instituir tributos sobre certas materialidades ou de sujeitar 
determinadas pessoas ao pagamento de exações fiscais. Em seguida, fez um resumo sobre a 
jurisprudência do STF relativamente à imunidade prevista no art. 150, VI, d, da CF e enfatizou que 
a orientação da Corte oscila entre 2 valores na busca da salvaguarda constitucional. De um lado, a 
constatação de que esta imunidade é objetiva e que fugiria à caracterização da imunidade 
tributária juízo sobre o valor artístico, literário ou de informação das obras. De outro, a tentativa 
de assegurar que a imunidade proteja valores constitucionais fundamentais — direitos à 
informação, à educação e à cultura —, o que justificaria a extensão do benefício a todas as 
operações ligadas ao ciclo produtivo e de circulação de livros, jornais e periódicos. Contudo, 
assentou que o alcance da imunidade não poderia transpor os limites do objeto protegido, 
abrangendo apenas os impostos incidentes sobre materialidades próprias das operações com 
livros, jornais, periódicos e com o papel destinado a sua impressão. Dessa forma, não extravasaria 
para outras espécies tributárias nem alcançaria bens e serviços utilizados ao longo da cadeia 
produtiva, ou seja, os insumos que não se manifestariam como etapas inerentes à própria 
definição do ciclo produtivo dos bens. Não obstante mencionar o alto valor atribuído pela 
Constituição à educação e à livre circulação de idéias, de pensamentos e de opiniões, registrou 
que as operações de circulação de livros, jornais e periódicos são franqueadas às iniciativas pública 
e privada, que as podem explorar com inequívoco intuito econômico e lucrativo. Aduziu que tais 
operações manifestariam capacidade contributiva para os seus executores e que, à luz dessa 
capacidade, a importância da educação e do direito à livre expressão não se aplicariam à 
construção de um direito puro e simples a não tributação de quaisquer operações ligadas à 
produção de livros, jornais e periódicos — desenvolvida com viés lucrativo — tão-somente para 
que se garanta o beneficio de redução de custos que hipoteticamente reverteriam aos 
consumidores. Assim, considerou aplicáveis as ponderações feitas pelo relator quanto a ser 
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necessário indicar a intensidade do risco que a tributação de determinada atividade 
desempenhada por terceiros imporia à circulação de livros, jornais e periódicos. Após, pediu vista 
dos autos o Min. Celso de Mello.   RE 434826 AgR/MG, rel. Min. Cezar Peluso, 9.6.2009. 
(RE-434826) 
 
Informativo STF nº 550 – 8 a 12 de junho, 2009 
(topo) 
 

Imunidade tributária e serviço de impressão gráfica - 5 
 
As prestadoras de serviços de composição gráfica, que realizam serviços por encomenda de 
empresas jornalísticas ou editoras de livros, não estão abrangidas pela imunidade tributária 
prevista no art. 150, VI, d, da CF (“Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: ... VI - instituir 
impostos sobre: ... d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão”). Com base 
nesta orientação, a 2ª Turma, em conclusão de julgamento e por maioria, negou provimento a 
agravo regimental em recurso extraordinário em que discutida a exigibilidade do ISS 
relativamente à confecção/impressão (insumos intangíveis) de jornais para terceiros — v. 
Informativos 497, 541 e 550. A Turma destacou que a garantia da imunidade estabelecida pela 
Constituição, em favor dos livros, dos jornais, dos periódicos e do papel destinado à sua 
impressão revestir-se-ia de significativa importância de ordem político-jurídica, destinada a 
preservar e a assegurar o próprio exercício das liberdades de manifestação do pensamento e de 
informação jornalística. Pontuou que a mencionada imunidade objetivaria preservar direitos 
fundamentais — como a liberdade de informar e o direito do cidadão de ser informado —, a 
evitar situação de submissão tributária das empresas jornalísticas. Frisou que, no ponto, os 
serviços de composição gráfica realizados por empresas contratadas para realizar esses trabalhos, 
seriam meros prestadores de serviço e, por isso, a eles não se aplicaria a imunidade tributária. 
Vencido o Ministro Eros Grau, que dava provimento ao recurso.   RE 434826 AgR/MG, rel. 
orig. Min. Cezar Peluso, red. p/ o acórdão Min. Celso de Mello, 19.11.2013. (RE-
434826) 
 
Informativo STF nº 729 – 18 a 22 de novembro, 2013 
(topo) 
 

Isenção. Contraditório e laudo pericial 
 
A 2ª Turma concedeu mandado de segurança para anular laudo pericial e tornar sem efeito as 
alterações realizadas na aposentadoria do impetrante por portaria do Tribunal de Contas da 
União. No caso, servidor aposentado do TCU obtivera isenção integral do imposto de renda e 
redução da base de cálculo da contribuição previdenciária em decorrência de ter contraído 
neoplasia maligna. Em seguida, fora submetido a procedimento cirúrgico e, aproximadamente um 
ano após, realizara exame pericial que constatara não haver sinais ou sintomas da continuidade 
da doença, a ensejar portaria de revisão que cancelara os benefícios. Ressaltou-se que, pela 
legislação, só se consideraria a cura após 5 anos sem intercorrência. Afirmou-se, ademais, a 
legitimidade dos órgãos administrativos, em geral, e do TCU, especificamente, para estabelecer 
normas e fixar prazo para realização de laudos periciais. No entanto, reputou-se, especialmente 
nas hipóteses em que possível restringir direitos e alterar situações, imprescindível observar-se o 
contraditório de modo a possibilitar o direito de defesa até para se questionar o laudo, o que não 
teria ocorrido na espécie. Consignou-se que o laudo estaria deficientemente fundamentado e 
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seria extremamente frágil para afastar a invalidez, de modo a lesar direito liquido e certo do 
impetrante.  MS 31835/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 2.4.2013. (MS-31835) 
 
Informativo STF nº 700 – 1 a 5 de abril, 2013 
(topo) 
 

Isenção. Empresas Optantes do Simples Nacional e Isenção de 
Contribuições - 5   
 

O Tribunal, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ação direta de 
inconstitucionalidade ajuizada pela Confederação Nacional do Comércio - CNC contra o art. 13, § 
3º, da Lei Complementar 123/2006, que concede isenção às microempresas e empresas de 
pequeno porte optantes do Simples Nacional - Supersimples, quanto ao pagamento das 
contribuições instituídas pela União, inclusive aquelas devidas às entidades privadas de serviço 
social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical (CF, art. 240) — v. Informativo 
524. Afastou-se, inicialmente, a alegada ofensa ao art. 150, § 6º, da CF. Após registrar haver 
pertinência entre a isenção e o tema geral que foi objeto da Lei Complementar 123/2006, e que a 
contribuição sindical é tributo cuja instituição está na esfera de competência da União (CF, artigos 
8º, IV, 149 e 240), considerou-se não ser estranha à lei destinada a instituir o Estatuto Nacional 
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte a matéria relativa à tributação destas mesmas 
entidades. Asseverou-se que dispor sobre o assunto, de maneira global, seria insuficiente para 
ocultar ou escamotear o igualmente relevante tema da exoneração tributária. 
ADI 4033/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 15.9.2010. (ADI-4033) 

 
Informativo STF nº 600 – 13 a 17 de setembro, 2010  
(topo) 

 

Isenção. Empresas Optantes do Simples Nacional e Isenção de 
Contribuições - 6 

 
Quanto à apontada afronta ao art. 146, III, d, da CF, citou-se o que disposto no art. 170, IX, da 
CF, e aduziu-se que o fomento da atividade das empresas de pequeno porte e das 
microempresas é objetivo que deve ser alcançado, nos termos da Constituição, na maior medida 
possível diante do quadro fático e jurídico a que estiverem submetidas. Assinalou-se que, dentre 
as medidas que poderiam ser adotadas pelo Estado, estaria a elaboração de regime tributário 
diferenciado, que tomasse por premissa a circunstância de as empresas com menor receita não 
terem potencial competitivo tão desenvolvido como as empresas de maior porte. Realçou-se que, 
a fim de alcançar tais objetivos e ainda atender ao princípio da capacidade contributiva, não seria 
adequado afirmar que o regime tributário diferenciado deveria se limitar a certos tributos. Assim, 
tendo em conta que a proposta de limitação do regime tributário diferenciado a espécies 
tributárias específicas poderia amesquinhar ou mesmo aniquilar o propósito da instituição de tal 
regime, concluiu-se que se haveria de dar ao texto do art. 146, III, d, da CF caráter 
exemplificativo e não taxativo, no que se refere aos tributos que poderão ter o alcance modulado 
em função de o contribuinte ser empresa de pequeno porte. No ponto, ressaltou-se que aqui o 
Sistema Tributário se subordinaria ao objetivo que o Sistema Econômico e o Social demarcariam 
no campo jurídico, ou seja, o fomento da atividade das pessoas jurídicas submetidas à Lei 
Complementar 123/2006 teria primazia ou prioridade sobre a literalidade das disposições 
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específicas sobre matéria tributária. ADI 4033/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 15.9.2010. 
(ADI-4033)  

Informativo STF nº 600 – 13 a 17 de setembro, 2010  
(topo) 

 

Isenção. Empresas Optantes do Simples Nacional e Isenção de 
Contribuições - 7 

 
Em seguida, repeliu-se o argumento de violação ao art. 8º da CF. Não obstante reputando ser 
relevante a alegação acerca do risco de enfraquecimento das entidades de representação 
patronal no campo das relações do trabalho, considerou-se o fato de que o benefício fiscal 
contestado não seria novo, e reportou-se ao julgamento da ADI 2006 MC/DF (DJU de 
1º.12.2000), em que se fixara orientação no sentido de que a finalidade extrafiscal da isenção da 
contribuição sindical patronal prevalecia, em termos, sobre a autonomia e a liberdade sindical. 
Ponderou-se, ademais, ser necessário observar o trânsito da situação a que estariam atualmente 
submetidas as microempresas e empresas de pequeno porte, para o quadro incentivado pela 
exoneração, de modo a confirmar se a influência da norma impugnada seria ou não perniciosa. 
No ponto, aduziu-se que, se o objetivo previsto com a concessão do benefício for obtido — 
fomento da pequena empresa — duas conseqüências advirão, em maior ou menor grau: o 
fortalecimento de tais empresas, que poderão passar à condição de empresas de maior porte e, 
portanto, superar a faixa de isenção, e o incentivo à regularização das empresas ditas informais 
melhorará o perfil dos consumidores, o que será benéfico às atividades das empresas comerciais 
de maior porte. Enfatizou-se que a competência para instituir as contribuições de interesse de 
categorias profissionais ou econômicas seria da União, nada impedindo que tais tributos também 
atendessem à função extrafiscal estabelecida nos termos da CF, e que a circunstância de o 
tributo ser parafiscal não modificaria o quadro. Salientou-se que, se a política econômica pede 
por sacrifícios proporcionais em matéria de arrecadação — como forma de estímulo e 
desenvolvimento das atividades das micro e pequenas empresas, bem como do aumento das 
condições propícias à oferta de empregos —, as entidades parafiscais não poderiam alegar uma 
espécie de titularidade absoluta ou de direito adquirido ao valor potencialmente arrecadável com 
o tributo. Concluiu-se que situação diversa se configuraria se a exoneração fosse tão intensa a 
ponto de forçar situação de grave e irreversível desequilíbrio, apta a inviabilizar completamente a 
atuação da entidade paraestatal, sendo, mesmo em tais casos, indispensável questionar se a 
entidade paraestatal não teria, ou não deveria ter, outras fontes de custeio. ADI 4033/DF, rel. 
Min. Joaquim Barbosa, 15.9.2010. (ADI-4033)  

Informativo STF nº 600 – 13 a 17 de setembro, 2010  
(topo) 

 

Isenção. Empresas Optantes do Simples Nacional e Isenção de 
Contribuições - 8 

 
Por fim, não se vislumbrou a mencionada infringência à isonomia e à igualdade. Apesar de julgar 
ser indiscutível a assertiva da requerente quanto à relevância que as entidades sindicais patronais 
possuiriam no sistema das relações do trabalho, bem como a contribuição por elas dada à 
indispensável liberdade sindical, entendeu-se que a premissa apresentada seria insuficiente para 
afastar a inexistência de especificidade que justificasse a aplicação de regimes diferenciados no 
campo da tributação às entidades patronais e às entidades de representação dos trabalhadores. 
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http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4033&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Após mencionar ser diverso o contexto da presente situação do daquela analisada no julgamento 
do RE 217355/MG (DJU de 2.2.2001), considerou-se que seria relevante para o desate da 
questão saber se a exoneração concedida às empresas de pequeno porte teria a mesma carga de 
benefício fiscal concedido aos trabalhadores de baixa renda. Observou-se não haver 
argumentação nesse sentido, não tendo a requerente explorado a eventual simetria ou 
discrepância entre o potencial de custeio das entidades sindicais. Assim, ausentes tais dados, não 
seria possível confirmar a assertiva quanto às violações apontadas. Vencido o Min. Marco Aurélio 
que, ao se reportar ao voto proferido na ADI 2006/DF (DJE de 10.10.2008), julgava o pleito 
procedente, conferindo ao preceito, sem redução de texto, o sentido de não alcançar a 
contribuição sindical prevista no art. 589 da CLT. ADI 4033/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
15.9.2010. (ADI-4033) 

 
Informativo STF nº 600 – 13 a 17 de setembro, 2010  
(topo) 

 

Isenção. Sucumbência. Custas. Taxas judiciais e isonomia tributária. 
(P lenário) 

 
Fere o princípio da isonomia tributária lei que concede aos membros e servidores do Poder 
Judiciário isenção de pagamento de custas e emolumentos pelos serviços judiciais e 
extrajudiciais. Com base nesse entendimento, o Plenário julgou procedente pedido formulado em 
ação direta ajuizada pelo Procurador-Geral da República para declarar a inconstitucionalidade do 
art. 240 da Lei Complementar 165/99, do Estado do Rio Grande do Norte (“Os membros e os 
servidores do Poder Judiciário não estão sujeitos ao pagamento de custas e emolumentos pelos 
serviços judiciais e extrajudiciais”). ADI 3334/RN, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
17.3.2011. (ADI-3334) 

 
Informativo STF nº 619 – 09 a 18 de março, 2011 
(topo) 

 

Livros, Jornais, Periódicos. Imunidade tributária: Art. 150, VI, d, da CF e 
peças sobressalentes - 2 

 
A imunidade tributária conferida a livros, jornais e periódicos abrange todo e qualquer insumo ou 
ferramenta indispensável à edição de veículos de comunicação. Com base nessa orientação, a 1ª 
Turma, por maioria, negou provimento a recurso extraordinário no qual discutida a abrangência 
normativa da imunidade tributária do art. 150, VI, d, da CF (“Art. 150. Sem prejuízo de outras 
garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios: ... VI - instituir impostos sobre: ... d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a 
sua impressão”). No caso, a União sustentava a exigibilidade do imposto sobre circulação de 
mercadorias e sobre prestação de serviço de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação - ICMS, do imposto sobre produto industrializado - IPI e do imposto de importação - 
II, no despacho aduaneiro de peças sobressalentes de equipamento de preparo e acabamento de 
chapas de impressão off set para jornais — v. Informativo 506. A Min. Cármen Lúcia, ao 
desempatar a votação, ressaltou que o entendimento firmado asseguraria e homenagearia o 
princípio da liberdade de imprensa. Vencidos os Ministros Menezes Direito, relator, e Ricardo 
Lewandowski. RE 202149/RS, rel. orig. Min. Menezes Direito, red. p/ o acórdão Min. 
Marco Aurélio, 26.4.2011. (RE-202149) 
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